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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
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Processo Licitatório nº 62/2018 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

apoio administrativo e atividades auxiliares, motorista, manutenção 

predial, limpeza e conservação, com fornecimento de equipamentos, 

dispensadores/suportes, materiais e insumos. 

 

Requerente: Artebrilho Multserviços Ltda. 

 

ESCLARECIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

 

A Artebrilho Multserviços Ltda. apresentou peça impugnativa 
referente ao processo licitatório em epígrafe, no entanto, não atendeu à disposição 
editalícia em seu subitem 3.2.1 que exige: 

“3.2.1. A impugnação deverá ser assinada pelo cidadão, 
acompanhada de cópia do seu documento de identificação com foto, contendo 
número do seu RG ou CPF, ou pelo representante legal da empresa licitante, com 
indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhada de todos 
os documentos necessários à comprovação do poder de representação do signatário”, 
neste sentido a petição não será conhecida como Impugnação. 

Entretanto, em atenção ao direito constitucional de petição e ao 
princípio da autotutela, considerando ainda que, conforme previsto no art. 10 da Lei 
Estadual nº 14.184/2002, todo assunto submetido ao conhecimento da Administração 
tem o caráter de processo administrativo, revela-se prudente o recebimento da 
presente demanda como requerimento administrativo, a fim de que sejam 
esclarecidos os apontamentos realizados pela empresa supracitada. 

Nesse diapasão, a requerente vem expor 3 itens do edital aos quais 
são prestados os seguintes esclarecimentos, conforme abaixo: 

1.1 DIVISOR DE CARGA HORÁRIA PARA A CIDADE DE SÃO 
LOURENÇO 

A empresa informa que “analisando a memória de cálculo utilizada 
pela PGJ para fixar o valor do adicional e intervalo intrajornada para a cidade de São 
Lourenço, constatou-se que foi utilizado o divisor de 220 (duzentos e vinte) para o 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

cálculo do salário-hora. Ocorre, porém, que a Convenção Coletiva de Trabalho da 
categoria local estabelece, que na jornada 12x36, aplica-se o Divisor 210 (duzentos e 
dez) para o cálculo do salário-hora, das horas extras e do adicional noturno, e não o 
Divisor 220 (duzentos e vinte) como consta, equivocadamente no edital”. 

Em razão disso, pede-se a alteração do divisor para o cálculo da hora 
de trabalho, pois que interfere diretamente na composição final dos custos da 
contratação. 

Consigne-se que, por demandar uma análise de natureza 
eminentemente técnica, a Diretoria de Serviços Gerais da PGJ foi suscitada a se 
manifestar acerca dos pleitos formulados pela empresa, tendo emitido o seguinte 
parecer: 

 “Quanto a esse primeiro questionamento da empresa, em que pese 
fato de o divisor da rubrica “Adicional Noturno” previsto no item D – Módulo 
1 da planilha de custos da cidade de São Lourenço ser 210h e não 220h, 
conforme previsão contida no Parágrafo Sexto da Convenção Coletiva de 
Trabalho da localidade, o item 18.1.1 do Termo de Referência (Anexo VII 
do Edital) estabelece o seguinte: 

“18.1.1 Em processos licitatórios de alta complexidade, como no 
presente caso, cuja fase de planejamento, prévia à licitação, costuma 
demandar meses e eventualmente anos, existe a flagrante possibilidade 
de alterações normativas durante o seu desenvolvimento, as quais podem 
vir a acarretar modificações nas planilhas de custos. 

 Logo, revela-se de todo contraproducente e atentatório ao princípio 
constitucional da eficiência administrativa a atualização permanente das 
alíquotas dos impostos e das normas decorrentes de acordos ou 
convenções coletivos de trabalho incidentes sobre o objeto desta 
licitação. Com efeito, admitindo-se o contrário, os agentes públicos 
responsáveis pelo planejamento deste processo chegariam ao 
extremo de, a todo momento, terem que pesquisar eventuais 
alterações normativas relativas a praticamente todos os municípios 
do Estado de Minas Gerais. 

 Diante disso, eventuais mudanças nas alíquotas tributárias ou em 
outras rubricas decorrentes de inovação legal ou de novos acordos ou 
convenções coletivas não acarretarão mudanças no Edital e seus 
anexos durante a fase externa do processo licitatório. Eventuais 
ajustes nas planilhas de custos decorrentes das mudanças 
retrocitadas serão realizados após a assinatura contratual, no intuito 
de se recompor o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e 
adequá-lo à realidade normativa vigente. Salienta-se que a disputa 
não restará prejudicada, posto que o direito de revisão do licitante 
vencedor está garantido e que a licitação dar-se-á de maneira 
isonômica, tendo em vista que os participantes disputarão apenas o 
lucro e as despesas indiretas.” (Grifo nosso) 

 Desse modo, o ajuste pleiteado pela empresa na planilha de custos 
será efetivado após firmado o contrato, por meio de aditamento contratual, 
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para recompor o equilíbrio econômico financeiro do contrato e adequá-lo 
à realidade normativa vigente. 

 Outro sim, a manutenção da carga horária não possui caráter anti-
isonômico ou excludente de licitantes, já que todos concorrerão sob 
igualdade de condições, considerando que a disputa ocorrerá com base 
apenas nos itens variáveis da planilha de custos que são Custos Indiretos 
e Lucro. Conforme fundamentado acima e previsto no Edital, o ajuste 
solicitado será realizado após assinatura do contrato.” 

  1.2. DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DEVIDO PELA LIMPEZA 
DE BANHEIROS PÚBLICOS COLETIVOS 

A empresa expõe que “outra questão de extrema importância que 
reflete diretamente na composição final dos custos diz respeito ao adicional de 
insalubridade devido para os empregados que trabalharão nas dependências da PGJ 
e que farão a limpeza dos banheiros coletivos”. 

Pede que seja inserido o pagamento de adicional de insalubridade no 
grau máximo de 40% (quarenta por cento) sobre o salário dos empregados, com 
majoração dos custos da contratação, sob a alegação de que é defeso à 
Administração relevar a determinação legal contida na Súmula 448 do TST. 

Consigne-se que, por demandar uma análise de natureza 
eminentemente técnica, a Diretoria de Serviços Gerais da PGJ foi suscitada a se 
manifestar acerca dos pleitos formulados pela empresa, tendo emitido o seguinte 
parecer: 

 “Em relação a esse ponto relativo à inclusão de insalubridade de grau 
máximo sobre os salários, cabe ressaltar que embora a  Súmula 448 do 
TST preveja que “a higienização de instalações sanitárias de uso público 
ou coletivo de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo, por não se 
equiparar à limpeza em residências e escritórios, enseja o pagamento de 
adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 
14 da NR-15 da Portaria do MTE 3.214/78 quanto à coleta e 
industrialização de lixo urbano” não há lei que defina “instalações 
sanitárias de uso público ou coletivo”. Entretanto, a CCT/2018, em 
atendimento ao disposto nos art. 190 e 192 da CLT, convencionou, na 
cláusula décima segunda, §2º que “entende-se por banheiro de grande 
circulação aquele de utilização efetiva igual ou superior a 99 (noventa e 
nove) pessoas por dia”. 

 Analisando, portanto, essa definição, cumpre esclarecer, que à época 
da elaboração do edital, nas unidades da PGJ/MG não havia banheiro que 
se enquadrasse nessa conceituação. Por outro lado, durante a execução 
contratual, caso tal situação se modifique e restando configurado 
(inequivocamente demonstrado) o direito dos serventes de limpeza ao 
adicional de insalubridade previsto na citada convenção, realizar-se-á o 
reequilíbrio contratual. Além disso, é improcedente a alegação da 
empresa de que é “devido o pagamento do adicional de insalubridade a 
todos os empregados que irão manusear, ainda que munidos de EPIs, o 
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lixo considerado urbano...”, tendo em vista que conforme art. 191, II, da 
CLT a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá com 
a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, 
que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de 
tolerância.  

 Ressalta-se aqui que o fornecimento de uniformes e EPIs está 
estabelecido no Termo de Referência do Edital item 19.3.2.1, bem como 
nos Apensos III e VIII desse Termo de Referência. 

 Ademais, até à época da elaboração do edital, nas unidades da 
PGJ/MG não havia banheiro que se enquadrasse na conceituação de 
banheiro público apresentada pela CCT/2018. Ademais, ao contrário do 
que é alegado pela empresa, o fornecimento de itens de EPIs, como 
previsto no Termo de Referência do Edital, elimina a insalubridade 
advinda da coleta de lixo das instalações sanitárias da PGJ, como 
estabelecido no Art. 191 da CLT.” 

  1.3. ADICIONAL DE HORA NOTURNA REDUZIDA 

Nesse ponto, a empresa suscita que “depreende-se da justificativa 
prévia apresentada pela PGJ, que o valor referente ao Adicional de Hora Noturna 
Reduzida devido aos empregados deverá ser incluído no Módulo 6 da planilha, sendo 
este campo reservado para cotação dos CUSTOS INDIRETOS.”  

Alega que o edital dever ser retificado, de modo a se racionalizar o 
procedimento e obter condições mais vantajosas, sem que nenhuma verba de 
natureza salarial seja excluída da composição dos custos. 

Consigne-se que, por demandar uma análise de natureza 
eminentemente técnica, a Diretoria de Serviços Gerais da PGJ foi suscitada a se 
manifestar acerca dos pleitos formulados pela empresa, tendo emitido o seguinte 
parecer: 

 Nesse item o licitante depreende, equivocadamente, da explanação 
apresentada no item E - módulo 1 do Apenso V – Memorial de Cálculo dos 
Custos da Contratação que a empresa deve considerar tal verba nos 
custos indiretos, requerendo, com isso, retificação do edital neste quesito, 
de modo a se racionalizar o procedimento e obter condições mais 
vantajosas, sem que nenhuma verba de natureza salarial seja excluída da 
composição dos custos, o que já se requer prontamente. 

 Ademais, ao apresentar as argumentações, o licitante não levou em 
conta que, conforme bem explicitado no texto apresentado no item 
retromencionado, caso tal rubrica esteja contemplada em CCT, esta será 
devida: 

 “No caso de empregado que trabalha nos sistemas “12 x 36” ou “12 x 
48”, vai interessar se existe ou não acordo ou convenção coletiva de 
trabalho estabelecendo tais regimes. Se houve a pactuação prevista no 
art. 7º, XIII, da Constituição Federal, certamente não se poderá falar em 
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horas extras. Se, entretanto, esses regimes não foram ajustados mediante 
acordo ou convenção coletiva (ou se isso não foi provado nos autos), 
orienta a jurisprudência mais avisada que tem incidência o Enunciado 85 
do TST, de modo que seriam devidas não propriamente horas extras, mas 
tão somente o adicional de horas extras (50%) relativo às horas 
excedentes da oitava diária. Na jornada especial 12x36, é condição 
indispensável a existência de negociação coletiva prévia (acordo coletivo 
de trabalho ou convenção coletiva), contemplando expressamente a 
compensação da jornada para aqueles empregados que trabalhem em 
escala de 12 horas de serviço por 36 de descanso.” 

 Assim, a PGJ/MG não se esquiva de realizar o devido reequilíbrio 
econômico financeiro incluindo o valor devido nas planilhas de custo, 
contudo, a CCT vigente não traz a previsão de adicional de hora noturna 
reduzida, nos moldes requeridos por essa rubrica, tendo em vista que as 
horas trabalhadas após a jornada prevista no Art. 7º da CF, XIII não serem 
consideradas como extraordinárias, haja vista estarem contempladas na 
jornada 12x36. 

 A justificativa apresentada nesse tópico do Apenso V – Memorial de 
Cálculo dos Custos da Contratação objetivou, principalmente, conceituar 
o termo Adicional de Hora Noturna Reduzida, já que essa definição é 
bastante controversa e complexa, merecendo, portanto, uma breve 
explicação, a fim de se evitar confusão com outros itens já contemplados 
nas planilhas de custos. 

 Por outro lado, ao se salientar que “a empresa deverá calcular as 
despesas dessa hora incluindo-a no módulo 6 (custos indiretos), caso 
entenda necessário”, pretendeu-se ressaltar que, embora não exista 
previsão dessa rubrica  na norma específica supramencionada, caso o 
licitante entenda, por conta própria, que tal verba é merecida pelo 
empregado, então o valor relativo a esse item deverá ser considerado nos 
custos indiretos, haja vista não haver instrumento legal que obrigue a 
Contratante a prever nos seus custos verba remuneratória sem 
justificativa e amparo legal. 

 Dessa forma, como sustentado no item correspondente acima, não existe 
precedente legal que embase o ajuste pleiteado. Caso esse venha a ser contemplado em CCT, 
durante a execução contratual, como salientado no Termo de Referência, o reequilíbrio econômico 
financeiro do contrato será restabelecido.” 

          Belo Horizonte, 8 de fevereiro de 2019. 

 

Simone de Oliveira Capanema 
Pregoeira 
















